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Ministério das Corporacdes
e Previdéncia Social

Capitulo,2.° «Secretaria-Geral — Secretaria-ée‘ral» : -
Artigo 24.°, n.° 1) «Rendas de casa» . . . . 4 804 500$00
Ministério da Saude e Assisténcia

Capitulo 4.° «Direcgio-Geral da Assisténciay :

" Artigo 64.9, n.° 1) «Subsidios a cofres . . .»:

Alinea 1 «Assisténcia na gravi-

dez, ...: ...» « . .. ... 16 561460
Alinea 4 «Assisténcia & familia: .. .» . . 625 811$20
Alfnea 6 «Outras modalidades de assis-

téneia» . . . . . . . . o ... .. 620$80

642 993$60
13 496 271$00

Art. 8.° Para compensacdo dos créditos designados no
artigo anterior sfio efectuadas as seguintes alteracdes ao
Or¢amento Geral do Estado em execugfio, representativas
de aumentos de previsdo de receitas e de redugdo em
verbas de despesa: :

Orga;menm.das receitas do Estado

2 000 000$00
642 993$60

2 642 993$60

Capitulo 1.°, artigo 1.° «Contribuigdo industrial»
Capitulo 8.°, artigo 215.° «Receitas diversas» . .

Ministério das Financas

4 705 026$40
6 000 000$00
20 000$00

10 725 026 $40

Ministério das Corporacoes
e Previdéncia Social

Capitulo 1.°, artigo 18.° . . . . . . . . R
Capitulo 7.°, artigo 61.°, n° 1) . . . . .. ..
Capitulo 17.°, artigo 209.°, n.o1) . . . . . . ..

Capitulo 2.°, artigo 16.°,n.®1) . . . . . . . . . 126 251400

13 496 271$00

Art. 4.° E autorizada a seguinte alteragio de rubrica
" no orcamento do Ministério das Financas: '

A observagido (b) aposta & dotagio do capitulo 1.°, ar-
tigo 1.°, n.° 1), alinea 1, é alterada para:

Idem e portarias publicadas em 19 de Dezembro de 1966
e 80 de Dezembro de 1967, 2.2 série.

Estas correcgdes orcamentais foram registadas na Di-
reccio-Geral da Contabilidade Publica, nos termos do
§ tUnico do artigo 86.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n.° 18 881, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § Unico do artigo 36.°
do Decreto n.° 18 381. o

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

. Pagos do Governo da Republica, 1 de Maio de 1968. —
Awmfrico DEus RopricUEs THOMAZ — Antdnio de Oliveira
Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota Veiga — Ma-
nuel Gomes de Aradjo — Alfredo Rodrigues dos Santos
Junior — Mdrio Julio de Almeida Costa — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha — Fernando
Quintanilha Mendonga Dias — José Albino Machado
Vaz — Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio
Galvdo Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor Cor-
reia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José
Jodo Gongalves de Proenga — Francisco Pereira Neto de
Carvalho.

MINISTERIO I".‘OS' NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direc;ﬁo-Gefal dos Negécios Econémicos

“Aviso

Por ordem superior se faz piblico que, segundo uma
comunica¢o do Departaménto de Estado dos Estados
Unidos da América, em 7 de Margo de 1968, eram partes
contratantes da Convencfio sobre a Aviagio Civil Inter-
nacional, assinada em Chicago em 7 de Dezembro de
1944, os seguintes paises, ordenados segundo a ordem al-
fabética em lingua inglesa:

Afeganistdo, Argélia, Argeritina, Austrélia, Austria,
Barbados, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgdria, Bir-
méania, Burundi, Camboja, Camardes, Canad4,
Republica Centro-Africana, Ceildo, Chade, Chile,
China, Colémbia, Congo (Brazzaville), congo (Léo-
poldville), Costa Rica, Cuba, Chipre, Checoslo-
vaquia, Daomé, Dinamarca, Reptblica Dominicana,
Equador, Salvador, Etiépia, Finlandia, Franga,
Gab#o, Reptiblica Federal da Alemanha, Ghana,
Grécia, Gustemala, Guiné, Guiana, Haiti, Hon-
duras, Islandia, India, Indonésia, Irfo, Iraque, Ir-
landa, Israel, Italia, Costa do Marfim, Jamaica,
Jap#o, Jorddnia, Quénia, Coreia, Kuwait, Laos,
Libano, Libéria, Libia, Luxemburgo, Republica
Malgaxe, Malawi, Malésia, Mali, Malta, Maurita-
nia, México, Marrocos, Nepal, Paises Baixos, Nova
Zelandia, Nicaragua, Niger, Nigéria, Noruega, Pa-
quistdio, Panamd, Paraguai, Peru, Filipinas, Polé-
nia, Portugal, Roménia, Ruanda, Ardbia Saudita,
Senegal, Serra Leoa, Singapura, Republica da
Somélia, Africa do Sul, Espanha, Sudio, Suécia,
Sulca, Siria, Tanzinia, Tailéndia, Togo, Trindade
e Tabago, Tunisia, Turquia, Uganda, Republica
Arabe Unida, Reino Unido da Gri-Bretanha e Ir-
landa do Norte, Estados Unidos da Amdérica, Alto
Volta, Uruguai, Venezuela, Vietname, Iémene,
Jugosldvia e Zambia.

Direcgéo-Geral dos Negécios Econdémicos, 20 de Abril
de 1968. — O Director-Geral, José Calvet de Magalhdes.

Aviso

Por ordem superior se faz publico que, segundo uma
comunicacdio do Departamento de Estado dos Estados
Unidos da América, em 7 de Margo de 1968, eram partes
contratantes do Acordo Relativo ao Transito dos Servicos
Aéreos Internacionais, assinado em Chicago em 7 de De-
zembro de 1944, os seguintes paises:

Afeganistdo, Argélia, Argentina, Austrilia, Austria,
Bélgica, Bolivia, Burundi, Camarges, Canadd, Cei-
lao, Costa Rica, Cuba, Chipre, Checosloviquia,
Daomé, Dinamarca, Salvador, Etidpia, Finléndia,
Franca, Republica Federal da Alemanha, Grécia,
Guatemala, Honduras, Islandia, India, Irfio, Ira-
que, Irlanda, Israel, Costa do Marfim, Jamaijca,
Japdo, Jordénia, Coreia, Kuwait, Libéria, Luxem-
burgo, Republica Malgaxe, Malésia, Malta, Mé-
xico, Marrocos, Nepal, Paises Baixos, Nova Zelén-
dia, Nicarigua, Niger, Nigéria, Noruega, Paquistéo,
Paraguai, Filipinas, Polénia, Portugal, Ruanda,
Senegal, Singapura, Republica da Somdlia, Africa
do Sul, Espanha, Suécia, Suiga, Tailandia, Togo,
Trindade e Tabago, Tunisia, Turquia, Republica
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Arabe Unida, Reino Unido da Gré-Bretanha e da
Irlanda‘ do Norte, Estados Umdos da Amérlca,
Venezuela e Zambia.

Dlrecqao -Geral dos Negéclos Econdmicos, 20 de Abrxl
de 1968. — O Director-Geral, José Calvet de Magalhdes.

MINISTERIO DA ECONOMIA
SECRETARIA DE ESTADO DO COMERCIO
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O regime acucareiro em vigor é caracterizado pela exis-
téncia de trés tipos de actcar: «areado corrente», vulgar-
mente conhecido por «agicar amarelo», «areado branco»
e «granulado», este também vulgarmente designado por
«agucar pilé».

Em conformidade com o que se encontra estabelecido
por esse regime, as industrias que utilizam agicar como
matéria-prima sfio apenas abastecidas com agicar gra-
nulado, o qual lhes é fornecido a prego superior ao res-
pectivo custo de producéo.

Recai, assim, sobre essas industrias um agravamento do
preco de uma matéria-prima que para muitas ¢ essen-
cial, destinado a compensar o prejuizo resultante da fixa-
¢iio do preco do acdcar areado corrente — «amarelo» —
abaixo do seu custo de produgéo.

Verificada, porém, a inferior qualidade dos tipos de agu-
car designados por «areado corrente» e «areado branco»,
que apresentam Indices baixos de polarizacdo e elevado
teor de humidade e de agucares invertidos, e reconhecida
ainda a possibilidade de melhorar a qualidade do agucar
granulado, foi, por despacho do Secretério de Estado da
Industria de 29 de Marco de 1967, determinada a reor-
ganizaco da industria de refinagio de acticar, de modo
a conduzi-la a produzir apenas «granulado» — o tipo de
agucar normalmente consumido nos paises da Europa
Ocidental.

Mas ainda outra finalidade n&io menos importante se
teve em vista ao determinar essa reorganizagéo: a elimi-
nacéio do agravamento do prego do’ actcar destinado &
inddstria a que atrds se aludiu, pois que pela reorga-
nizag#o cessard, como se disse, o fabrico de aciicar ama-
relo, cujo prego actualmente beneficia de uma redugéo
correspondente ao dito agravamento.

Determinou-se, porém, pela mesmsa reorganizagio, que
as quatro unidades industriais resultantes da concentra-
cto das refinarias existentes comecem a laborar segundo
0 novo regime a partir do inicio do ano cultural de 1970-
1971, data esta que nfo pode, como se desejava, ser
antecipada, pois que antes dela n#io é possivel proceder
a construco dos ediffcios, importacdo e instalagio de
equipamento adequado e adaptaciio a novos métodos de
fabrico.

Mas se n#o é desde j& vidvel entrar no caminho dese-
jado e imposto pelos melhores preceitos econdémicos e
higiénicos, é, todavia, possivel atenuar imediatamente os
graves inconvenientes resultantes: do elevado prego de
venda do agicar a determinadas industrias, diminuindo-o
4 custa de um leve aumento de prego do aglcar «ama-
relo», que, como se disse, em breve deixard de ser fabri-
cado e j& hoje, por motivos técnicos e higiénicos, néo
¢ oferecido ao consumo de nenhum pafs evoluido. Néo
sendo assim, a industria nacional, que se encontra muito
préxima da estagnag@io, caminharia para o desapareci-
mento, por ndio poder suportar a concorréncia no mer-
cado interno de produtos importados, em cuja composi-
clio entra acgucar fornecido ao prego internacional, ou
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seja & cerca da terga parte do preco que vem' sendo
praticado: em relagdo ao fornecimento . daquels inddstria
que tanto interessa fazer prosperar. E se tivermos em
conta apenas as 1mporta(;6es origingrias dos pafses que
fazem parte da Associagio Europeis de Coméreio Livre,
um tal inconveniente nem sequer é parcialmente com-
pensado pela proteccdo pautal, pois que esta, em rela-
cfio a-esses palses, vem sendo graduslmente diminuida
e, em data que se aproxima, serd totalmente eliminada.

Mas impde-se ainda conmderar, entre as industrias

portuguesas que empregam o agtcar como matéria-prima, -

algumas que, se, a par do aperfe1qoamento técnico e da

satisfacio de outras condicbes essenciais, forem abaste- .

cidas ao prego internacional dessa matéria-prima, rele- -

vante na formacfio dos respectivos custos de produgdo,
apresentarfio perspectivas de larga penetracfo nos mer-
cados externos. Esse serd o caso das industrias que
utilizam matérias-primas nacionais, como o cacau, o leite
e as frutas. E ao falar-se da produgio de frutas logo
se sente a imperiosa necessidade de acompanhar com
uma inddstris técnica e econdmicamente vélida ou com-
petitiva de conservas de frutas o relativamente recente,
mas j& notdvel, esforco da lavoura, sempre seguido e
estimulado pelos 6rgios da Administracio, em tudo
quanto respeita & fruticultura.

Teremos assim que, na sequéncia de outras medidas
j4 tomadas pelo Conselho de Ministros para os Assuntos
Econdémicos, sob proposta dos Ministros das Financas e

da Economia, agora decididamente se vai dar mais um

passo no apoio & actividade industrial para que possa
exportar e se possa defender da concorréncia que dentro
do préprio mercado nacional lhe fazem os fabricos estran-
geiros. As inddstrias que se encontram nestas condigdes

verdo baixar o prego do acgliecar que utilizam nos produtos .

que vendem no mercado da parte europeia do pals, onde
estdo instaladas, de 8%20 para 7$20; estas mesmas in-
dustrias sempre que exportem para o estrangeiro, ou
vendam para os demais territérios nacionais, pagarfo &
cotagfio internacional, que se calcula ser 3% por quilo-

grama, o acgucar que incorporem nos fabricos exportados

ou fornecidos ao ultramar.

O aumento do preco do agucar areado corrente, que
agora se estabelece, acrescido da contribui¢io do Fundo
de Abastecimento, servird de contrapartida da redugdo
do preco do agucar granulado a fornecer & industria
neste perfodo transitério. Um ‘tal aumento nfio terd re-
flexos sensiveis nos consumidores, aos quais inicialmente
se destinava, nfo sé porque é baixa a capitagio média
de aclicar, mas ainda porque um prego. aliciante n#o

se tem revelado suficiente para anular os efeitos da ele- -

vacio do nivel de vida e das crescentes exigéneias qua-
litativas da populaciio em geral.

Isto significa que o consumo de agucar areado corrente
tem decrescido natural e progressivamente em favor do
consumo de aclcar areado branco, mantendo-se apenas,
ou talvez aumentando, o desvio clandestino de quanti-
dade aprecidvel daquele acgucar areado corrente para
utilizacdes fraudulentas, mas muito lucrativas, que os
rigores da lei nfio conseguem evitar.

Pode, em consequéncia, dizer-se que do mesmo passo
que se dé decisivo contributo para o estabelecimento de
condicbes concorrenciais em favor de certas indistrias
que muito convém incrementar, algumas delas intima-
mente relacionadas com & producfio agricola, sio devi-
damente ponderadas as preferéneciags e o interesse dos
consumidores, pois que s6 essa ponderagéio determina que
se mantenha inalterado o prego do agucar areado branco
transitoriamente produzido. ‘




